MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS -

Processo n° 10384.900386/2012-90

Recurso n° Voluntario

Resolugdo n®  3402-002.653 — 32 Secdo de Julgamento /42 Camara/ 22 Turma Ordinaria
Sessdo de 26 de agosto de 2020

Assunto DILIGENCIA

Recorrente DISTRIMED COMERCIO E REPRESENTA(}C)ES LTDA.
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os-‘membros do Colegiado, por maioria de votos, converter o
julgamento do recurso em-diligéncia, nos termos do voto da relatora. Vencidos os Conselheiros
Silvio Rennan do Nascimento Almeida e Thais de Laurentiis Galkowicz.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Maria Aparecida Martins de Paula — Relatora

Participaram do julgamento os conselheiros: Maria Aparecida Martins de Paula,
Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo, Renata da Silveira Bilhim, Silvio Rennan do
Nascimento Almeida, Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada), Thais de Laurentiis
Galkowicz e Rodrigo Mineiro Fernandes. Ausente a conselheira Maysa de Sa Pittondo Deligne,
substituida pela conselheira Sabrina Coutinho Barbosa.

Relatério

Trata-se de recurso voluntario em face do Acdrddo n° 02-55.534 - 22 Turma da
DRJ/BHE, de 29 de abril de 2014, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade
da contribuinte.

Versa 0 processo sobre Declaracdo de Compensagéo objeto do PER/DCOMP n°
25001.59699.301009.1.3.04-7072, mediante a qual pretende a contribuinte compensar débitos
com supostos créditos decorrentes de recolhimento indevido realizado por meio de DARF com
codigo da receita 8109, de 20/11/2008, no valor R$ 496,81.

Foi emitido o Despacho Decisério de rastreamento n°® 19105541 com a ndo
homologacéo da compensacéo diante da inexisténcia do crédito declarado, vez que o pagamento



  10384.900386/2012-90 3402-002.653 Resolução 3ª Seção de Julgamento /4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 26/08/2020 DILIGÊNCIA DISTRIMED COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. FAZENDA NACIONAL CC 4.0.0 34020026532020CARF3402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora. Vencidos os Conselheiros Silvio Rennan do Nascimento Almeida e Thais de Laurentiis Galkowicz.
 (documento assinado digitalmente)
  Rodrigo Mineiro Fernandes � Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maria Aparecida Martins de Paula � Relatora
 Participaram do julgamento os conselheiros: Maria Aparecida Martins de Paula, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo, Renata da Silveira Bilhim, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada), Thais de Laurentiis Galkowicz e Rodrigo Mineiro Fernandes. Ausente a conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, substituída pela conselheira Sabrina Coutinho Barbosa.
 
   Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 02-55.534 - 2ª Turma da DRJ/BHE, de 29 de abril de 2014, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte.
 Versa o processo sobre Declaração de Compensação objeto do PER/DCOMP nº 25001.59699.301009.1.3.04-7072, mediante a qual pretende a contribuinte compensar débitos com supostos créditos decorrentes de recolhimento indevido realizado por meio de DARF com código da receita 8109, de 20/11/2008, no valor R$ 496,81.
 Foi emitido o Despacho Decisório de rastreamento nº 19105541 com a não homologação da compensação diante da inexistência do crédito declarado, vez que o pagamento indicado como indevido foi utilizado integralmente para a quitação de outros débitos da contribuinte.
 A interessada apresentou manifestação de inconformidade, sustentando, em síntese, que a empresa atua no ramo de medicamentos, os quais contam com redução na base de cálculo de PIS e Cofins, conforme Lei nº 10.147/2000 e Decreto nº 6.426/2008, sendo que nos três primeiros anos de atividade (2007, 2008 e 2009) recolheu PIS e Cofins integralmente, sem considerar a redução que a lei lhe assegurava. Esclareceu também que foram retificadas as DCTFs do 2º trimestre de 2007 e do 1º semestre de 2008, mas que não foram retificadas as do 2º semestre de 2008 e 1º semestre de 2009.
 A Delegacia de Julgamento não acatou os argumentos da manifestante sob o fundamento principal de que, ainda que �tivesse sido transmitida a DCTF retificadora, a mera retificação, operada após a ciência do despacho decisório e sem suporte em nenhum outro elemento de prova, não se prestaria para comprovação do pagamento indevido ou a maior�.
 Cientificada dessa decisão por ciência eletrônica em 19/06/2014 e por via postal em 10/06/2004, a contribuinte apresentou recurso voluntário sustentando a legitimidade de seu direito creditório no princípio da verdade material e requerendo a conversão do julgamento em diligência para comprovação do crédito alegado.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, Relatora
 Não se localizou nos autos a comprovação da data de interposição do recurso voluntário, o que poderá ser esclarecido pela Unidade preparadora na diligência proposta abaixo.
 No que concerne ao direito creditório alegado, em análise das alegações da então manifestante, decidiu o julgador a quo no seguinte sentido:
 De fato, a Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, reduziu a zero as alíquotas do PIS e da Cofins incidentes sobre a receita bruta de produtos especificados. Contudo, o manifestante não apresentou nenhum documento que ateste a ocorrência de erro na apuração de COFINS, que redundou no recolhimento do Darf objeto do PER/DCOMP tratado no Despacho Decisório contestado, sendo insuficiente como meio de prova uma mera planilha com a indicação de supostos valores corretos.
 (...)
 Se o Darf indicado como crédito foi utilizado para pagamento de um tributo declarado pelo próprio contribuinte, a decisão da RFB de indeferir o pedido de restituição ou de não homologar a compensação está correta. Assim, para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao recorrente demonstrar erro no valor declarado ou nos cálculos efetuados pela RFB. Se não o fizer, o motivo do indeferimento permanece.
 No caso, o recorrente não comprova erro que possa alterar o fundamento do despacho decisório.
 Na falta de comprovação do erro, a divergência entre os valores informados em Dacon e DCTF afasta a certeza do crédito e é razão suficiente para o indeferimento do pedido de restituição ou da compensação.
 (...)
 A recorrente, em vez de se utilizar da faculdade conferida pelo art. 16, §4º, "c" do Decreto nº 70.235/76, apresentando os documentos reclamados na decisão recorrida que poderiam comprovar o direito creditório alegado, requereu a conversão do julgamento em diligência para tal comprovação.
 Este Colegiado decidiu muitas vezes por indeferir o pedido de diligência em situações parecidas, contudo, no caso específico, tendo em vista a existência de informações divergentes entre a DCTF e o Dacon nos sistemas da RFB, ainda que se trate de declarações prestadas pelo próprio sujeito passivo, é conveniente esclarecer melhor a questão em homenagem ao princípio da verdade material. Nesse sentido foi decidido na Resolução nº 3402-002.399, de 20 de novembro de 2019, em face da divergência entre dados da DCTF e da DIPJ.
 Assim, com fundamento no art. 18 do Decreto nº 70.235/72 e nos arts. 35 a 37 e 63 do Decreto nº 7.574/2011, voto no sentido de determinar a realização de diligência para que a Unidade de Origem:
 Junte aos autos a comprovação da data de interposição do recurso voluntário;
 Intime a recorrente a, dentro de prazo razoável, apresentar cópias da escrituração contábil/fiscal do período de apuração do crédito alegado e outros documentos que entenda relevantes a fim de comprovar a veracidade das informações constantes no Dacon e do erro apontado na DCTF que amparariam o direito creditório pleiteado;
 Em Relatório Conclusivo, manifeste-se acerca da documentação apresentada pela recorrente e da sua potencialidade para comprovar o direito creditório pleiteado e em que medida, independentemente da retificação da DCTF; 
 Intime a recorrente do resultado da diligência, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação, nos termos do art. 35 do Decreto nº 7.574/2011; e 
 e) Por fim, devolva os autos a este Colegiado para prosseguimento.
  (documento assinado digitalmente)
 Maria Aparecida Martins de Paula
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indicado como indevido foi utilizado integralmente para a quitacdo de outros débitos da
contribuinte.

A interessada apresentou manifestacdo de inconformidade, sustentando, em
sintese, que a empresa atua no ramo de medicamentos, 0s quais contam com reducdo na base de
calculo de PIS e Cofins, conforme Lei n® 10.147/2000 e Decreto n° 6.426/2008, sendo que nos
trés primeiros anos de atividade (2007, 2008 e 2009) recolheu PIS e Cofins integralmente, sem
considerar a reducdo que a lei lhe assegurava. Esclareceu também que foram retificadas as
DCTFs do 2° trimestre de 2007 e do 1° semestre de 2008, mas que ndo foram retificadas as do 2°
semestre de 2008 e 1° semestre de 2009.

A Delegacia de Julgamento ndo acatou os argumentos da manifestante sob o
fundamento principal de que, ainda que “tivesse sido transmitida a DCTF retificadora, a mera
retificacdo, operada apds a ciéncia do despacho decisorio e sem suporte em nenhum outro
elemento de prova, ndo se prestaria para comprovagdo do pagamento indevido ou a maior”.

Cientificada dessa decisdo por ciéncia eletronica em 19/06/2014 e por via postal
em 10/06/2004, a contribuinte apresentou recurso voluntario sustentando a legitimidade de seu
direito creditorio no principio da verdade material e requerendo a conversao do julgamento em
diligéncia para comprovacao do crédito alegado.

E o relatério.

Voto
Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, Relatora

N&o se localizou nos autos a comprovacdo da data de interposi¢cdo do recurso
voluntario, o que podera ser esclarecido pela Unidade preparadora na diligéncia proposta abaixo.

No que concerne ao direito creditorio alegado, em andlise das alegacdes da entdo
manifestante, decidiu o julgador a quo no seguinte sentido:

De fato, a Lei n°® 10.147, de 21 de dezembro de 2000, reduziu a zero as aliquotas
do PIS e da Cofins incidentes sobre a receita bruta de produtos especificados.
Contudo, o manifestante ndo apresentou nenhum documento que ateste a
ocorréncia de erro na apuragcdo de COFINS, que redundou no recolhimento do
Darf objeto do PER/DCOMP tratado no Despacho Decisério contestado, sendo
insuficiente como meio de prova uma mera planilha com a indica¢do de supostos
valores corretos.

(--)

Se o Darf indicado como crédito foi utilizado para pagamento de um tributo
declarado pelo proprio contribuinte, a decisdo da RFB de indeferir o pedido de
restituicdo ou de ndo homologar a compensagdo estd correta. Assim, para
modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao recorrente demonstrar
erro no valor declarado ou nos calculos efetuados pela RFB. Se ndo o fizer, o
motivo do indeferimento permanece.

No caso, 0 recorrente ndo comprova erro que possa alterar o fundamento do
despacho decisorio.

Na falta de comprovacdo do erro, a divergéncia entre os valores informados em
Dacon e DCTF afasta a certeza do crédito e é razdo suficiente para o
indeferimento do pedido de restituicdo ou da compensacé&o.

()
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A recorrente, em vez de se utilizar da faculdade conferida pelo art. 16, 84°, ""c" do
Decreto n°® 70.235/761, apresentando os documentos reclamados na decisdo recorrida que
poderiam comprovar o direito creditério alegado, requereu a conversdo do julgamento em
diligéncia para tal comprovacao.

Este Colegiado decidiu muitas vezes por indeferir o pedido de diligéncia em
situacOes parecidas, contudo, no caso especifico, tendo em vista a existéncia de informagdes
divergentes entre a DCTF e o Dacon nos sistemas da RFB, ainda que se trate de declaracfes
prestadas pelo proprio sujeito passivo, é conveniente esclarecer melhor a questdo em
homenagem ao principio da verdade material. Nesse sentido foi decidido na Resolucdo n°® 3402-
002.399, de 20 de novembro de 2019, em face da divergéncia entre dados da DCTF e da DIPJ.

Assim, com fundamento no art. 18 do Decreto n° 70.235/72 e nos arts. 35a 37 e
63 do Decreto n° 7.574/2011, voto no sentido de determinar a realizacdo de diligéncia para que a
Unidade de Origem:

a) Junte aos autos a comprovacdo da data de interposi¢cdo do recurso voluntario;

b) Intime a recorrente a, dentro de prazo razodvel, apresentar coOpias da
escrituracdo contabil/fiscal do periodo de apuracdo do crédito alegado e outros documentos que
entenda relevantes a fim de comprovar a veracidade das informagdes constantes no Dacon e do
erro apontado na DCTF que amparariam o direito creditorio pleiteado;

c) Em Relatdrio Conclusivo, manifeste-se acerca da documentagdo apresentada
pela recorrente e da sua potencialidade para comprovar o direito creditorio pleiteado e em que
medida, independentemente da retificagdo da DCTF;

d) Intime a recorrente do resultado da diligéncia, concedendo-lhe o prazo de 30
(trinta) dias para manifestacéo, nos termos do art. 35 do Decreto n® 7.574/2011; e

e) Por fim, devolva os autos a este Colegiado para prosseguimento.

(documento assinado digitalmente)

Maria Aparecida Martins de Paula

! Art. 16. A impugnacéo mencionara:

(...)

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagcdo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de forgca maior;(Incluido pela Lei
n° 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)
(Producéo de efeito)

()



